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Parlamento dos Jovens

XII SESSÃO PARLAMENTAR

2005/2006
2º e 3º ciclos do Ensino Básico
29 de Maio de 2006
A realização da Sessão anual do Parlamento dos Jovens insere-se no Projecto designado por “A Escola e a Assembleia” promovido pela Assembleia da República em estreita cooperação com o Ministério da Educação, tendo como principal objectivo a divulgação dos valores e das práticas democráticas e a educação para a cidadania. 

Tema seleccionado pela Comissão de Educação, Ciência e Cultura para debate na XII Sessão: “Educação e Cidadania para a Segurança Rodoviária”

Veja como se pode participar na Sessão, que irá ser preparada ao longo do ano lectivo, de acordo com um calendário e com regras que devem ser rigorosamente respeitados.

 As Direcções Regionais de Educação (DRE) intervêm no Projecto através dos respectivos Coordenadores designados para acompanhar esta iniciativa, cabendo à Equipa de Projecto da Assembleia da República a coordenação geral, seguindo as orientações definidas pela Comissão Parlamentar de Educação, Ciência e Cultura. 
Acompanhe todas as fases do Projecto, ao longo do ano lectivo, em

NOTÍCIAS
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XII SESSÃO
Calendário das fases do Projecto e Regras
(Setembro 2005 a Maio 2006)

	Fases
	Etapas
	Calendário
	Regras

	1ª Fase
	Inscrição das escolas 


	Até 14 de Outubro

	Quem se pode inscrever?
Formulário de inscrição



	
	Reunião de informação para os professores na AR


	25 de Outubro
	Agenda

	
	Envio dos trabalhos das Escolas às Direcções Regionais de Educação


	Até 16 de Dezembro

	Regras

	
	Envio dos pareceres das DREs à AR


	Até 20 de Janeiro
	Critérios

	
	Divulgação das deliberações do Júri


	Até 8 de Fevereiro
	Deliberações

	2ª Fase
	Eleições nas Escolas


	23 de Fevereiro
	Regulamento eleitoral

	
	Envio da acta da eleição à AR


	Até 24 de Fevereiro

	Modelo

	
	Envio dos documentos eleitorais à AR

	Até 2 de Março


	Documentos da eleição

	3ª Fase
	Reuniões Preparatórias


	6 a 25 de Março e 18 a 21 Abril
	Regulamento das Reuniões Preparatórias

	XII Sessão “A Escola e a Assembleia” 

 Agenda da Sessão

	29 de Maio
	Regimento da Sessão



O cumprimento dos prazos é muito importante!
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Quem se pode inscrever?

Todas as Escolas do 2º e 3º ciclos do ensino básico, do universo do ensino público, privado e cooperativo, abrangendo o Continente, Regiões Autónomas e os Círculos da Europa e fora da Europa, podem inscrever-se para participar neste Projecto.
A decisão de inscrição cabe ao Conselho Executivo de cada Escola, em articulação com o Conselho Pedagógico, formalizando-se com o envio do formulário de inscrição on-line à Coordenação do Projecto na AR até ao dia 14 de Outubro de 2005.

A Comissão Parlamentar de Educação, Ciência e Cultura aprovou orientações sobre a participação na XII Sessão que se traduzem nas seguintes regras: 
1 - A Sessão terá um número máximo de 140 “deputados” participantes;

2 - Cada Escola que vier a ser seleccionada pelo Júri Nacional poderá eleger, no mínimo, dois “deputados”, o que implica que o número máximo de Escolas participantes na Sessão não poderá ser superior a 70. 

(Nota: foi tida em conta a opinião de muitos Professores sobre os inconvenientes de eleger, nesta faixa etária, apenas 1 “deputado” por Escola, como ocorreu em anos anteriores);

3 - Em cada círculo será atribuído o mesmo número de mandatos por Escola;

4 - O Júri poderá seleccionar, a nível nacional, 2 “Escolas suplentes” que poderão eleger “deputados” e participar nas Reuniões Preparatórias. Os “deputados” dessas Escolas poderão vir a substituir os das Escolas seleccionadas que não cumpram os regulamentos ou desistam de participar, sendo o círculo a que pertencem acrescido dos respectivos “deputados” (o Regulamento Eleitoral e o Regulamento das Reuniões Preparatórias explicam as regras que se aplicam às “Escolas suplentes”).
5 – Será ponderada a hipótese de a XII Sessão se poder realizar em 2 dias consecutivos: uma tarde, no 1º dia (29 de Maio), dedicada às Reuniões das Comissões e a manhã do dia seguinte (30 de Maio), dedicada à Sessão Plenária, o que minimizaria o cansaço nas deslocações à Sessão e promoveria uma maior oportunidade de convívio entre Escolas de todo o país. As Escolas que se inscreverem deverão exprimir a sua opinião sobre esta hipótese que não teria custos acrescidos para as Escolas. 
A seguir ao período de inscrição, a AR avaliará as preferências manifestadas pelas Escolas e tomará uma decisão final após ponderar a viabilidade de assegurar o alojamento de alunos e acompanhantes, por uma noite, em pousadas de juventude. Essa decisão será anunciada oportunamente.   
(pode imprimir o formulário de inscrição) 
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Agenda da Reunião na AR com os Professores
Os Professores que orientarão o Projecto nas Escolas inscritas em qualquer das Sessões do Parlamento dos Jovens, são convidados a participar numa reunião que terá lugar no Auditório do Edifício Novo da Assembleia da República no dia 25 de Outubro, às 15.00 horas (apenas 1 Professor por Escola, com presença confirmada na ficha de inscrição), antecedida de uma visita guiada, com a seguinte agenda: 

14.00 horas – Visita guiada à Assembleia da República (eventualmente em 2 grupos)
15.00 horas – Abertura da reunião pelo Presidente da Comissão de Educação

15.15 horas – Apresentação, pela Equipa de Projecto da AR, dos objectivos das Sessões do Parlamento dos Jovens e das fases de preparação ao longo do ano lectivo 2005/2006. 
16.00 horas – Interrupção para café

16.15 – Debate para esclarecimento sobre os Regulamentos e sobre a articulação das Escolas com a AR e com as Direcções Regionais de Educação. 

Os Professores que desejem participar na visita guiada devem estar na recepção do Palácio de S. Bento às 13.45 horas. Os que quiserem vir apenas à reunião devem estar na entrada do Edifício Novo da AR (Largo das Cortes), às 14.45 horas. Prevemos que o encerramento da reunião seja feito até às 18.00 horas. 
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Regras de elaboração dos trabalhos das Escolas
1. Cada Escola interessada em participar na XII Sessão deverá enviar por e-mail à respectiva Direcção Regional de Educação até ao dia 16 de Dezembro o seguinte trabalho, cumprindo os requisitos indicados:

Um (e apenas um) Projecto de Recomendação à Assembleia da República sobre o tema, resultante do estudo e debate feitos pelos alunos participantes, apresentado com cumprimento dos seguintes requisitos:

- uma “exposição de motivos”, isto é, uma introdução, onde devem ser justificadas as medidas a propor;

- 4 medidas (no máximo) a recomendar à AR que devem ser redigidas com clareza e objectividade e ser numeradas; 
- o projecto, no conjunto destas duas partes, não deve exceder 2 páginas A4.
2. Compete, especialmente, ao Professor responsável pelo acompanhamento do Projecto:

- Orientar e dinamizar o debate sobre o tema na Escola, alargando-o, sempre que possível, à comunidade. A Escola poderá convidar Deputados do seu círculo a participar num debate, marcando-o, neste caso, para uma segunda-feira. O convite pode ser feito directamente aos Deputados ou ser dirigido à Coordenação do Projecto que o encaminhará para a Comissão Parlamentar de Educação, Ciência e Cultura, devendo ser apresentado com a antecedência mínima de 2 semanas (a aceitação do convite dependerá sempre da disponibilidade dos Deputados).
- Elaborar um breve relatório que deve, obrigatoriamente, acompanhar o trabalho, dando conta da metodologia de debate seguida na Escola e do número de alunos que foram envolvidos no Projecto. Deve ser incentivada a redacção dos textos pelos alunos, com respeito pela sua forma de expressão própria, velando pela clareza na exposição das ideias e evitando misturar os argumentos (que devem constar da introdução) com as medidas propostas no Projecto de Recomendação.

Os Professores podem ainda incluir no seu relatório, se o desejarem, comentários sobre o Projecto, ou sobre as regras de preparação das Sessões, para que esta iniciativa cumpra, cada vez melhor, o seu objectivo de incentivo à participação cívica. Poderão também dar sugestões de temas que os alunos considerem relevantes para debate em próximas Sessões.

O envio do trabalho para a Direcção Regional de Educação, acompanhado do relatório do Professor, deve ser feito sempre por e-mail para permitir uma rápida divulgação dos Projectos de Recomendação na Internet após a selecção feita pelo Júri (o recurso ao fax deve ser evitado nesta situação). 
3. Cada Escola deve preparar uma pergunta até à data da Reunião Preparatória para aí ser votada. As perguntas a apresentar aos Deputados no PAOD da XII Sessão serão de tema livre, isto é, poderão ser sobre o tema em debate ou sobre qualquer assunto de actualidade política, sobre a actividade parlamentar, etc. Até ao dia da Sessão cada pergunta pode ser alterada desde que haja acordo entre os “deputados” do círculo. Como o número de perguntas por círculo será restrito caberá aos “deputados”, na sua Reunião Preparatória, discutir as perguntas preparadas nas Escolas para obter acordo do grupo e decidir sobre quem as apresentará na Sessão.
Por estas razões as perguntas não precisam de ser enviadas às DRE ou à AR. 
4. As Escolas deverão estar atentas à divulgação (prevista para Outubro) do Regulamento do “Prémio Reportagem Parlamento dos Jovens”.  
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Critérios de avaliação dos trabalhos pelas Direcções Regionais de Educação
Cabe aos Coordenadores do Projecto nas Direcções Regionais de Educação emitir parecer sobre o trabalho das Escolas, avaliando:

- a respectiva conformidade com o tema e o cumprimento dos requisitos indicados;

- a clareza e objectividade na redacção dos conteúdos;

- a pertinência e a criatividade na sua abordagem;

- o envolvimento da comunidade educativa;

- o cumprimento do prazo de envio. 
Estes pareceres, constantes de uma ficha de avaliação, são enviados, no prazo indicado no calendário, pelas Direcções Regionais de Educação à Coordenação do Projecto na AR, acompanhando os trabalhos, para apreciação do Júri Nacional. 

Direcção Regional de Educação…………………
CANDIDATURA À ……..SESSÃO __________________________________________________________________

ESCOLA ______________________________________________________________________________________

Data de envio do trabalho pela Escola ____/____/___

	Categoria de análise I
	CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS:

Projecto de Recomendação:

Conformidade com o tema

	
	INSUFICIENTE 
	BOM 

	
	SUFICIENTE
	MUITO BOM

	
	JUSTIFIQUE: _____________________________________________________________________________________

	
	Adequação à estrutura proposta

	
	INSUFICIENTE 
	BOM 

	
	SUFICIENTE
	MUITO BOM

	
	JUSTIFIQUE: _____________________________________________________________________________________

	Categoria de análise II
	ORGANIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS: 

Clareza e objectividade

	
	INSUFICIENTE 
	BOM 

	
	SUFICIENTE
	MUITO BOM

	
	JUSTIFIQUE: _____________________________________________________________________________________

	
	Pertinência e criatividade

	
	INSUFICIENTE 
	BOM 

	
	SUFICIENTE
	MUITO BOM

	
	JUSTIFIQUE: _____________________________________________________________________________________

	Categoria de análise III
	ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE EDUCATIVA:

· Interno/ Impacto na comunidade escolar

	
	INSUFICIENTE 
	BOM 

	
	SUFICIENTE
	MUITO BOM

	
	JUSTIFIQUE: (nº de alunos/turmas envolvidos) _____________________________________________________________________________________

	
	· Externo/Impacto na comunidade educativa

	
	INSUFICIENTE 
	BOM 

	
	SUFICIENTE
	MUITO BOM

	
	JUSTIFIQUE: _____________________________________________________________________________________

	Categoria de análise IV
	CUMPRIMENTO DOS PRAZOS

	
	INSUFICIENTE 
	BOM 

	
	SUFICIENTE
	MUITO BOM

	
	JUSTIFIQUE: _____________________________________________________________________________________


…………………………………………………………………………………………………………….

Nota: Cada DRE deve agrupar as respectivas fichas de avaliação dos trabalhos por distrito/círculo eleitoral e, para cada um deles, listar as Escolas pelos níveis indicados, valorizando, em especial, a categoria de análise III
Resultado da apreciação global por distrito/círculo eleitoral:

Escolas que se destacam:________________________________________________________
Escolas que cumpriram bem:______________________________________________________
Escolas que cumpriram sem grande qualidade ou envolvimento:__________________________
Escolas com cumprimento global insuficiente:_________________________________________
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Deliberações do Júri Nacional

O Júri Nacional é composto pelos Presidente e Vice-Presidente da Comissão de Educação, Ciência e Cultura e pela Coordenadora da Equipa de Projecto da AR, cabendo-lhe deliberar sobre:

• A selecção das Escolas que irão participar na Sessão e o número de “deputados” a eleger em cada círculo eleitoral; o Júri terá em conta o número de Escolas participantes em cada círculo, o equilíbrio da representação nacional e a avaliação pedagógica feita pelas Direcções Regionais de Educação;
• A selecção das “Escolas suplentes”; 

• O número de perguntas a apresentar pelos “deputados” de cada círculo eleitoral aos Grupos Parlamentares, assegurando o respeito pela respectiva representatividade na AR; 
• A selecção dos círculos eleitorais onde deverão ser eleitos os membros da Mesa da XII Sessão, tendo em conta a respectiva representatividade e a rotação que é usualmente acautelada;

• Quaisquer outras questões relacionadas com a organização da Sessão.

As deliberações do Júri Nacional serão divulgadas na Internet até ao dia 8 de Fevereiro.
Os Projectos de Recomendação das Escolas seleccionadas (incluindo os das “Escolas suplentes”) serão, de seguida, divulgados na Internet.  
Com as deliberações do Júri conclui-se a 1ª fase de preparação da Sessão.
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REGULAMENTO ELEITORAL

Artigo 1º

(Definição da Assembleia)

A Assembleia, designada por “A Escola e a Assembleia”, é constituída por alunos do 2º e 3º ciclos do ensino básico, do universo do ensino público, privado e cooperativo, abrangendo o Continente, Regiões Autónomas e os Círculos da Europa e fora da Europa, eleitos nas Escolas seleccionadas pelo Júri Nacional.

Artigo 2º

(Composição)

A Assembleia é composta, no máximo, por cento e quarenta “deputados”. 

Artigo 3º

(Círculo eleitorais)

Os “deputados” são eleitos nas Escolas seleccionadas pelo Júri Nacional e organizam-se por círculos eleitorais (correspondentes, no continente, aos distritos), no universo definido no artigo1º, tendo como referência o mapa dos círculos eleitorais.
Artigo 4º

(Condições de elegibilidade)

São elegíveis todos os alunos das Escolas seleccionadas pelo Júri Nacional para participar na Sessão, desde que tenham participado nos trabalhos. 

Artigo 5º

(Sistema eleitoral)

a) São eleitos “deputados” os candidatos que obtiverem o maior número de votos expressos. A eleição deve sempre ser feita por voto secreto. As candidaturas podem ser apresentadas em lista ou serem individuais, cabendo à Escola a opção por um destes métodos;

b) No caso de candidaturas em lista são eleitos os candidatos apurados nos termos da regra da proporcionalidade e do método da média mais alta de Hondt. As candidaturas em lista devem ter sempre um número de candidatos superior ao número de mandatos atribuídos à Escola, sendo os não eleitos os suplentes dessa lista; 
c) No caso de opção por candidaturas individuais, a Escola deverá assegurar um processo eleitoral que garanta a eleição de um número de candidatos suplentes igual ao número de efectivos.
d) A substituição de um deputado eleito não pode, em caso algum, ser feita por um aluno não submetido a sufrágio. 

(ver exemplos de aplicação das regras)
Artigo 6º0
(Dia da eleição)
A data fixada, a nível nacional, para a realização da eleição só pode ser alterada por motivos relevantes, sempre para data anterior à indicada, desde que tal seja autorizado, com antecedência, pela respectiva Direcção Regional, responsável pelo acompanhamento do processo eleitoral.
Artigo 7º

(Acta da eleição) 

A Acta da eleição deve ser elaborada pela Mesa de voto no final do acto eleitoral, nesse mesmo dia, e nela devem constar: o número de votantes, os nomes dos candidatos individuais ou dos que compõem as listas, o número de votos obtidos por cada candidato ou lista, e os nomes dos candidatos eleitos e dos seus suplentes. Os votos brancos e nulos devem ser registados embora não contem para o apuramento dos eleitos. A Acta (ver modelo) deve ser obrigatoriamente enviada à Coordenação da AR no dia da eleição ou no seguinte. 
Artigo 8º

(Início e termo do mandato)

1 – O mandato do “deputado” inicia-se com a verificação de poderes, confirmada pela Coordenação após envio da Acta da eleição, e termina com a eleição dos “deputados” à Assembleia no ano seguinte. Os “deputados” podem ser chamados a colaborar, ao longo do seu mandato, com a AR em diversas actividades consideradas de interesse comum.

2 – Qualquer “deputado” que esteja impedido de comparecer à Sessão será substituído pelo que consta na mesma lista imediatamente a seguir ou, em caso de candidatura individual, pelo suplente.

3 – As substituições devem ser feitas até três dias úteis antes da Sessão. O Professor responsável deve informar a Coordenação sobre a renúncia ao mandato de qualquer “deputado” e indicar o nome do suplente que o substituirá. 

Artigo 9º

(Deveres)

É dever do “deputado” participar nos trabalhos da Sessão, desempenhar com responsabilidade o mandato que os seus colegas lhe conferiram, mantê-los informados sobre os trabalhos preparatórios da Sessão, dar-lhes conta dos seus resultados e colaborar em iniciativas propostas pela AR ao longo do ano.

Artigo 10º

(Reuniões Preparatórias)

Os “deputados” eleitos em cada círculo, bem como os seus suplentes, devem ainda participar nas Reuniões Preparatórias, cujas regras e objectivos estão previstos no respectivo Regulamento. 

Artigo 11º

(Escolas Suplentes)
O processo eleitoral nas “Escolas Suplentes” deve seguir as regras do presente Regulamento.
Artigo 12º

(Cumprimento)

As escolas que não cumpram as determinações do presente Regulamento ficam impedidas de participar na Sessão. 
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XII SESSÃO PARLAMENTAR

MAPA DOS CÍRCULOS ELEITORAIS

Distribuição indicativa dos mandatos por Círculo:

AÇORES – 4
AVEIRO – 9
BEJA – 2
BRAGA – 11
BRAGANÇA – 2
CASTELO BRANCO – 3 

COIMBRA – 6
ÉVORA – 2
FARO – 5
GUARDA – 2
LEIRIA – 6
LISBOA – 29
MADEIRA –  4
PORTALEGRE –  2
PORTO – 23
SANTARÉM – 6
SETÚBAL – 10 

VIANA DO CASTELO – 4 

VILA REAL – 3
VISEU – 5 

CÍRCULO DA EUROPA – 1
CÍRCULO FORA DA EUROPA – 1









TOTAL – 140
Nota : O mapa de distribuição de mandatos por Círculo eleitoral é meramente indicativo, tendo por base uma correspondência aproximada à actual distribuição por círculos dos Deputados em funções na AR. Esta distribuição pode vir a ser alterada pelo Júri em função do número de Escolas participantes em cada Círculo e da avaliação sobre os trabalhos apresentados. 
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                           Modelo de Acta eleitoral
ACTA DE APURAMENTO DA ELEIÇÃO DOS “DEPUTADOS” Á XII SESSÃO

“A ESCOLA E A ASSEMBLEIA” 

Aos ----- dias do mês de ----------de dois mil e seis, na Sala ---da Escola----------------------- reuniu, pelas --------horas, a assembleia de apuramento geral composta pelo Professor -----------------------, responsável pelo projecto, e pelos alunos-------------------------------------------------------------------------, a fim de se proceder ao apuramento dos resultados da  eleição para os “deputados” à XII Sessão Parlamentar e à proclamação dos candidatos eleitos. ---------------------
Declarada aberta a assembleia de apuramento geral, procedeu-se à contagem dos boletins de voto nulos. Seguidamente, procedeu-se à contagem dos eleitores inscritos e dos votantes, tendo sido apurados os seguintes resultados:-------------------------------------------------------------------
Eleição para a XII Sessão:--------------------------------------------------------------------------------------------
Número de eleitores inscritos: …………
Número de votantes:…………
Votos brancos: ………………
Votos nulos:…………………..
Número de votos obtidos por cada candidato/ou lista:

Nome do candidato/ou lista:                                                                  N.º de votos:
……………………………………………………………………………………………………..………...……………………………………………………………………………………………………………….
………………………………………………………………………………………………………………
De acordo com os resultados descritos, os candidatos eleitos para “deputados” à XII Sessão “A Escola e a Assembleia” são os seguintes:…………………………………………  Efectivos:……………………………………………………………………………………………………
Suplentes:…………………………………………………………………………………………………..
Os resultados do apuramento geral serão publicados nos espaços de informação e divulgação existentes nesta Escola e enviados, de imediato, por e-mail (ou por fax), à Coordenação da Equipa de Projecto da Assembleia da República. -------------------------------------------------------------

A presente acta, depois de lida e aprovada, vai ser assinada por todos os membros da Mesa de voto para envio, pelo correio, à Assembleia da República acompanhada dos seguintes anexos: 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
(data)

(assinaturas)
Métodos de eleição (exemplos) 


1. Candidaturas em lista (aplicação do Método da média mais alta de Hondt) 

Exemplo prático da conversão dos votos em mandatos: nº de votos válidos apurados: 68


A Escola "X" tem direito a eleger 3 “deputados”.
Concorrem 3 listas: A, B e C (cada lista deve ter, no mínimo, 6 nomes, isto é, o dobro dos mandatos a que a Escola tem direito: caso sejam eleitos apenas candidatos de uma lista os 3 últimos nomes serão os suplentes).

Número de votos por lista: A - 30; B - 25; C - 13 

APLICAÇÃO DA REGRA:

1º - O número de votos apurados por cada lista é dividido, sucessivamente, por 1, 2, etc. (até 3, se necessário, que é o número de “deputados” a eleger), sendo os quocientes alinhados por ordem decrescente:

	
	Lista A
	Lista B
	Lista C

	Divisão por 1
	  30
	  25
	  13

	Divisão por 2
	  15
	  12,5
	  6,5

	Divisão por 3
	  10
	  8,33
	  4,33


Os 3 quocientes de maior valor estão assinalados a azul.

2º - Apuramento -  Total de “deputados” eleitos pela Escola “X” : 2 da Lista A e 1 da Lista B (pela ordem em que figuram nas listas). Os suplentes de cada lista são os nomes que se seguem aos dos efectivos apurados.
2. Candidaturas individuais

Exemplo para a eleição de 2 “deputados”: nº de votos válidos apurados: 50

Pode ser seguido um destes métodos:

a) No boletim de voto são indicados os nomes dos candidatos, mencionando-se, para cada um, o respectivo suplente: 

Maria (candidata efectiva) com João (candidato suplente) – 25 votos

Vasco (efectivo) com António (suplente) – 18 votos

Margarida (efectiva) com Ana (suplente) – 7 votos

Resultado: São eleitos a Maria e o Vasco. Se a Maria precisar de ser substituída passará o João a ser o efectivo/ Se o Vasco precisar de ser substituído passará o António a efectivo. 

b) No boletim de voto são indicados os nomes individualmente, tornando-se deputados efectivos os mais votados e sendo os restantes, suplentes:

Maria – 15 votos

Vasco – 12 votos

Margarida – 10 votos

António – 8 votos

Ana - 5
Resultado: São eleitos a Maria e o Vasco. 1º suplente: Margarida/ 2º suplente: António/ 3º Suplente - Ana
Nota: cabe a cada Escola definir as regras do processo eleitoral interno desde que os princípios básicos constantes do Regulamento eleitoral sejam respeitados. È sempre essencial assegurar a eleição de suplentes e indicar, com clareza, na Acta também os seus nomes. 
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Documentos da eleição

Após o envio da Acta por e-mail (ou por fax, se for manuscrita) deve ser enviado o respectivo original, devidamente assinado, pelo correio nos 4 dias úteis seguintes, acompanhado pelos anexos que a Escola considere de interesse. Esses anexos podem ser: o modelo do boletim de voto, folhetos da campanha eleitoral, etc. 
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REGULAMENTO DAS REUNIÕES PREPARATÓRIAS

Artigo 1º

(Participação nas Reuniões Preparatórias)

1 - Os “deputados” eleitos nas Escolas seleccionadas em cada círculo, acompanhados dos seus Professores, devem participar em Reuniões Preparatórias, ao nível do respectivo Círculo eleitoral; 
2 - Os “deputados” suplentes devem participar nestas reuniões, embora sem direito a voto, excepto se algum deles estiver a substituir o titular do mandato.
3 - Os “deputados” eleitos nas “Escolas suplentes”, devem participar nestas Reuniões, embora sem direito a voto (excepto se faltar à Reunião uma Escola do seu círculo, ficando, neste caso, os seus mandatos confirmados de imediato). As suas propostas podem ser votadas se forem assumidas pelos deputados efectivos.

4 – A falta de uma Escola à respectiva Reunião Preparatória implica a perda dos mandatos dos respectivos “deputados”.

Artigo 2º

(Organização das Reuniões Preparatórias)

1 – O calendário e a agenda das Reuniões devem ser divulgados pela Coordenação da Equipa de Projecto da AR, após concertação com as Direcções Regionais de Educação, com a antecedência mínima de três semanas.

2 – Os Professores responsáveis pela coordenação do Projecto na Escola devem assegurar a disponibilidade dos eleitos para participarem na Reunião do seu círculo e promover o estudo dos documentos que estarão em debate. 

3 - Cabe às Direcções Regionais de Educação indicar o local da reunião e comunicá-lo às escolas participantes e à Coordenação da AR que o divulgará, de imediato, na internet. 

Artigo 3º

(Objectivo das Reuniões Preparatórias)

As Reuniões Preparatórias destinam-se a preparar, detalhadamente a participação na Sessão na AR e a tomar as deliberações ao nível do Círculo, cabendo-lhes designadamente: 

1 – Debater os Projectos de Recomendação apresentados pelas Escolas e votar um Projecto comum, com um máximo de seis pontos; 

2 – Deliberar sobre as perguntas a seleccionar para o PAOD, de acordo com as indicações dadas pelo Júri, e sobre a indicação dos “deputados” que as irão apresentar;

3 - Eleger o Porta – Voz de cada Círculo e os Membros da Mesa da Sessão (nos círculos seleccionados pelo Júri); 

4 – Receber as informações sobre o funcionamento das Comissões e do Plenário e, em geral, sobre a organização da Sessão.
Artigo 4º

(Regras do debate)
1 – O debate do Projecto de Recomendação do círculo eleitoral segue regras semelhantes às previstas no artigo 4º do Regulamento das Comissões;
2 – A selecção da pergunta (ou perguntas) a apresentar por cada círculo eleitoral no PAOD da Sessão é feita por votação, após a apresentação de cada uma pelos “deputados” de cada Escola. Sendo a pergunta de tema livre, até ao dia da Sessão pode ser alterada por acordo entre os deputados do círculo.  
Artigo 5º

(Mesa das Reuniões Preparatórias)

1 – A Mesa das Reuniões Preparatórias é presidida por um membro da Equipa de Projecto da AR, integrando também o representante da Direcção Regional de Educação envolvida. 

2 - Nas Reuniões em que participarem Deputados caberá a estes a condução do debate previsto no ponto 1. do artigo anterior. 
Artigo 6º

(Intervenção dos Professores nas Reuniões)

1 - Os Professores responsáveis pela coordenação do Projecto nas Escolas poderão intervir na Reunião apenas para esclarecimento de quaisquer dúvidas sobre a organização da Sessão ou sobre a condução dos trabalhos. 
2 - Cabe aos Professores assegurar a entrega, no decurso da reunião, de fotografias (tipo passe) dos “deputados” efectivos (os que irão participar na Sessão); 
3 - Os Professores poderão também propor a participação de um aluno que deseje assistir à Sessão na qualidade de jornalista/repórter fotográfico, desde que entreguem na Reunião o último exemplar do jornal da Escola, ficando as inscrições condicionadas ao número de lugares disponíveis na Sala do Senado (a respectiva fotografia deve também ser entregue).
Artigo 7º

(Convidados)

1 - Os Deputados da AR, eleitos pelo Círculo, são sempre convidados a participar na Reunião.
2 – As Escolas participantes, ou as Direcções Regionais de Educação, poderão convidar Jornalistas e outras entidades a assistir aos trabalhos, podendo estes apenas usar da palavra no final da Reunião se, para tal, forem autorizados pela Mesa.   
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REGIMENTO DA SESSÃO
Artigo 1º

(Constituição do Parlamento dos Jovens)

1 – Na Sessão do Parlamento dos Jovens, designada por “A Escola e a Assembleia”, participam, no máximo, cento e quarenta “deputados” eleitos no universo do 2º e 3º ciclos do ensino básico cobrindo o Continente, Regiões Autónomas, Círculo da Europa e fora da Europa, incluindo também o ensino particular e cooperativo.

2 – Os “deputados” reúnem-se por círculos eleitorais na Sala do Senado, durante a Sessão Plenária, e, previamente, nas Salas de reunião das Comissões.

Artigo 2º

(Da eleição)

Os “ deputados” são eleitos nas escolas, no universo definido no número 1 do Artigo 1º, de acordo com o Regulamento Eleitoral, competindo ao Júri Nacional a selecção das escolas que têm direito a participar.

Artigo 3º

(Mesa da Assembleia)
1 – A Mesa da Sessão Plenária é constituída por um Presidente, um Vice–Presidente e dois Secretários, eleitos pelos “deputados” nas Reuniões Preparatórias;

2 – Compete ao Presidente dirigir e coordenar os trabalhos da Sessão;

3 - Compete ao Vice–Presidente substituir o Presidente sempre que este tenha de se ausentar da Sala e dar-lhe apoio na condução dos trabalhos;

4 - Compete aos Secretários tomar nota dos “deputados” que pedem a palavra, controlar os tempos de intervenção, registar o resultado das votações e ajudar o Presidente na organização dos trabalhos.

Artigo 4º

(Organização dos “deputados” nos círculos eleitorais)
Os “ deputados” eleitos em cada círculo constituem um “Grupo Parlamentar” que é coordenado pelo respectivo Porta-Voz, de forma a facilitar a organização dos trabalhos.

Artigo 5º

(Organização da Sessão)
A XII Sessão Parlamentar “A Escola e a Assembleia”, é organizada em dois períodos:

a) O primeiro período é dedicado às Reuniões das Comissões que procedem ao debate na especialidade dos Projectos de Recomendação nos termos do Regulamento das Comissões, sendo elaborado um texto final por uma Comissão de Redacção; 

b) O segundo período é dedicado à realização da Sessão Plenária. Na cerimónia solene de abertura da Sessão o Presidente da Sessão do ano anterior dá posse aos “deputados” à XII Sessão. A Sessão Plenária é dividida em duas partes: o Período de antes da ordem do dia para apresentação de perguntas aos Deputados e o Período da ordem do dia para aprovação da Recomendação à Assembleia da República. 
Artigo 6º

(Período de Antes da Ordem do Dia – PAOD)
1 – O Período de Antes da Ordem do Dia é destinado à apresentação de perguntas aos Deputados em representação dos Grupos Parlamentares. 
2 – O uso da palavra é dado aos “deputados”, previamente inscritos, pelo Presidente no respeito pelas decisões tomadas nas Reuniões Preparatórias, nos termos do respectivo Regulamento;
3 – Cada “deputado” tem um minuto para a apresentação da pergunta;

4 – Cada Deputado da AR dispõe, em princípio, de dois minutos para responder a cada pergunta, se outro tempo não for determinado pelo Presidente da Sessão;

5 - O PAOD tem a duração máxima de sessenta minutos, podendo ser prolongado por mais meia hora se a Mesa o autorizar. 

6 – Se houver tempo no final do ciclo de perguntas, a Mesa pode autorizar que os “deputados” usem da palavra para pedir esclarecimentos, não devendo cada intervenção exceder um minuto. 
Artigo 7º

(Período da Ordem do Dia - POD) 

1 – O Período da Ordem do Dia destina-se à aprovação de uma Recomendação à Assembleia da República, de acordo com a metodologia indicada nos números seguintes. 

2 – Após a apresentação do Projecto aprovado pela Comissão de Redacção é feita a respectiva votação final global. 

3 – O Porta-Voz de cada Círculo eleitoral pode, no final da votação, usar da palavra para uma breve declaração de voto ou um comentário sobre a Sessão. 

4 – O Período da Ordem do Dia tem a duração máxima de sessenta minutos.

Artigo 8º

(Uso da palavra)

A palavra é concedida para:

a) Participar nos debates;

b) Fazer perguntas ou requerimentos à Mesa sobre a condução dos trabalhos;

c) Fazer e responder a pedidos de esclarecimento, quando a Mesa o autorize;

d) Fazer protestos.
Artigo 9º

(Ordem no uso da palavra)

1 – A palavra é concedida pelo Presidente da Mesa no respeito pelas deliberações das reuniões preparatórias e no respeito pela alternância dos círculos e “deputados”.

2 – A Mesa deve dar prioridade no uso da palavra ao “deputado” que ainda não fez uso dela.

3 – A Mesa tem de respeitar e fazer respeitar, com rigor, o tempo regimental, quer para o PAOD quer para o POD.

Artigo 10º

(Modo de usar da palavra)
1 – No uso da palavra os “deputados” dirigem-se ao Presidente e à Assembleia e devem estar de pé.

2 – O orador não pode ser interrompido sem o seu consentimento.

3 – O orador pode ser avisado pelo Presidente que o seu tempo terminou.

4 – O orador, ao dirigir-se ao Presidente ou aos seus pares, deve fazê-lo sempre com o devido respeito.

Artigo 11º

(Voto)
1 – Cada “deputado” tem um voto.

2 – O voto pode ser a favor, contra ou de abstenção. 

3 - Os “deputados” votam, levantando-se, de acordo com a indicação do Presidente.

Artigo 12º

(Deliberações)
1 – As deliberações são tomadas à pluralidade dos votos.

2 – Nenhum “deputado” presente pode deixar de votar.

3 – As abstenções não contam para o apuramento dos votos.
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REGULAMENTO DAS COMISSÕES

Artigo 1º

(Objectivo das Reuniões das Comissões)

O objectivo das Reuniões das Comissões é o de proporcionar um debate dinâmico e espontâneo sobre os Projectos de Recomendação aprovados nos diversos Círculos Eleitorais, de forma a elaborar textos que consagrem a riqueza dos contributos apresentados.

Artigo 2º

(Organização das Comissões)

1 - A Coordenação organizará, em princípio, quatro Comissões, distribuindo-lhes, equitativamente, os Projectos aprovados nos Círculos Eleitorais;
2 – Cada Comissão debaterá apenas os Projectos que lhe forem distribuídos; 
3 – Em cada Comissão participarão, obrigatoriamente, “deputados” dos Círculos que subscrevem os Projectos em debate. Nos Círculos com maior número de “deputados” estes podem ser distribuídos pelas diversas Comissões para que, em cada uma, seja garantida uma representação equilibrada.

4 – A Coordenação divulgará, com antecedência, os Projectos distribuídos a cada Comissão e os nomes dos “deputados” de cada Escola e Círculo que participarão em cada uma. 

Artigo 3º

(Mesa das Comissões)

A Mesa de cada Comissão é integrada por dois Deputados da Assembleia da República, um dos quais preside aos trabalhos, e por um funcionário da AR que presta a necessária assessoria. 

Artigo 4º

(Regras do debate)

1 – O debate é aberto pelos Deputados da AR que farão uma breve apreciação sobre os Projectos, dando depois o Presidente, sucessivamente, a palavra aos proponentes de cada Projecto que dispõem de três minutos para a sua apresentação; 
2 – Segue-se uma votação na generalidade de cada Projecto para apurar o que merece maior consenso para servir de base ao debate;

3 – Os “deputados” participantes podem inscrever-se, em seguida, para o debate na especialidade apresentando propostas de alteração, que podem ser:

a) de aditamento (acrescentar mais um número sobre matéria diferente da que consta do texto base, desde que conste de um dos outros Projectos);

b) de eliminação (retirar um dos números do texto base);

c) de alteração de redacção (modificar uma expressão, por exemplo);

4 – O Presidente irá submetendo à votação as propostas de alteração apresentadas, até se chegar à redacção final do texto a adoptar pela Comissão. Os projectos de Recomendação a aprovar em cada Comissão devem respeitar o mesmo número limite de medidas, previamente acordadas entre os Presidentes das Comissões;   

5 – No uso da palavra deve ser respeitada a regra da alternância dos Círculos; 

6 – O debate nas Comissões não pode exceder três horas, não devendo o tempo de cada intervenção exceder, em princípio, dois minutos;

7– As intervenções são feitas de improviso, segundo a ordem de inscrição na reunião.

Artigo 5º

(Comissão de Redacção)
1 - No final da Reunião, cada Comissão elege um Relator que irá integrar a Comissão de Redacção, orientada por Deputados da AR que dirigiram as Comissões;

2 – Cabe à Comissão de Redacção apreciar os textos aprovados em cada Comissão e elaborar um texto final a submeter à votação do Plenário.    
Artigo 6º

(Distribuição do texto final)

Os membros da Equipa de Projecto, ou outros funcionários da AR, que prestam assessoria à Mesa de cada Comissão garantirão a distribuição do texto final, aprovado na Comissão de Redacção, no início do Plenário da Sessão, para que possa ser lido e votado no Período da Ordem do Dia.
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XII SESSÃO PARLAMENTAR 
(2º e 3º ciclos do ensino básico)
Agenda da Sessão

Tema em debate:“A Segurança Rodoviária”

29 de Maio 2006
9.30 horas – Reuniões das Comissões para debate na especialidade dos Projectos de Recomendação aprovados nos diversos círculos eleitorais, sob orientação dos Deputados em representação dos Grupos Parlamentares. 

12.30 horas – Interrupção para almoço

13.30 horas – Reunião da Comissão de Redacção

15.00 horas - Abertura solene da Sessão Plenária por Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, com a presença de um membro do Governo e do Presidente da Sessão do ano anterior.
15.30 horas - Período Antes da Ordem do dia (PAOD):

Apresentação de perguntas de tema livre aos Deputados em representação dos Grupos Parlamentares

16.30/17.00 horas– Período da Ordem do dia (POD):

Votação final global de uma Recomendação à Assembleia da República sobre o tema e declarações finais pelos Porta-Vozes.
17.30/18.00 horas – Encerramento da XII Sessão pelo Senhor Presidente da Comissão de Educação, Ciência e Cultura.
Nota: a hipótese de realização desta Sessão em 2 dias foi afastada, em 2006, por não ter obtido adesão suficiente das Escolas inscritas.
